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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de \ecurso interposto por
FRANGOSUL S/A - AGRO AVÍCOLA INDUSTRIAL.

RESOLVEM os Membros da Segunda Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência .

.",--- . ,

Sala ..das Sessões, em 29 de março de 2007.
( "
'-....7~o,. j

0~-.'. I~. /. :' (. ,- ,(AV j .<-te I

Anfonio Carlos Atuli;\{
Presidente

MF . SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
CONFERECOM O Of~iGINAL

Brasília, ~{ L.Ofj ,,wo1-

Andrezza~schlllcikal
M;.It. SiíiP~ 1~::,?~7.;.3.;.!W,;..- --'

Participaram, ainda, da presente resolução os Conselheiros Maria Cristina Roza da Costa,
Gustavo KelJy Alencar, Nadja Rodrigues Romero, Antonio Ricardo Accioly Campos (Suplente),
Antonio Zomer e Ivan AlJegretti (Suplente).
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Recorrente :FRANGOSUL SIA - AGRO AVÍCOLA INDUSTRIAL

RELATÓRIO

Conforme o Relatório de fls. 295/298 "Versam os autos sobre pedido de ressarcimento
de crédito presumido de IPI, ( ..) referente ao 3' Trimestre de 1997, como ressarcimento
das contribuições 00 Fundo de Participação - PIS/Pasep e para o Financiamento da
Seguridade Social - Cofins, incidentes nas aquisições, no mercado interno, de matérias-
primas, produtos intermediários e materiais de embalagem utilizados no pr~cesso
produtivo de bens destinados à exportação, criado pelas Medidas Provisórias
sucessivamente reeditadas e, afinal, convertidas na Lei n~ 9.363/96. Na mesma data
(09/11/98), a ora Recorrente solicitou o compensação do crédito pretendido com débitos
próprios no valor de (..) (fi. 02) .

•O Relatório de Verificação Fiscal de fls. 169/174 manifestou-se pelo indeferimento total
do pleito, tendo em vista, em resumo:

_ irregularidades na quant~ficaçâo das compras dos insumos, tais como: a) não exclusão
dos valores relativos às devoluções de insumos adquiridos (CFOP 5.3J e 6.3J) e do IPI
deslacado nas notas fiscais de compras de insumos; b) inclusão de insumos vedados
(adquiridos de pessoas físicas, cooperativas e do Governo Federal, bem como de
combustíveis); c) divergências entre os valores das compras contabilizadas e aqueles
constantes das memórias de cálculo apresentadas;

_ impossibilidade da quant{[icação do consumo de insumos no período devido a recusa
da fiscalizada em fornecer il~rormações relativas aos estoques iniciais e finais de
insúmos, indispensáveis para esse cálculo no caso das empresas que não dispôem de
sist~ma de custos integrado e coordenado com (( escrituração comercial;

_ a discussão judicial do crédito presumido relativo ao I' trimestre/97 prejudica os
cálculos dos outros periodos de apuração de J997, em razão da sistemática de apuração
cumulativa e dedutiva do crédito presumido; ,

_ ausência de previsão legal para acrescer o crédito presumido de juros calculados à
taxa Selic.
A titular da Delegacia da Receita Federal em 1Vnvo Hamburgo - R5~ mediunte o
Despacho Decisório defl. 175, acolhendo ainformação supra, indeferiu o pleito. .

Inconformada, a contribuinte impugna a r~ferida decisão (fls. 176/216), alegando,
conforme síntese da decisão recorrida, que:

'a) que calculou o valor do crédito presul1údo mediante a relação percentual entre a
Receita Bruta de Exportação e a Receita Bruta Total no periodo, aplicando esta r:"'ação,
percentual sobre o total dos insumos adquiridos no mercado interno e multiplicando por
5,37%. conforme disposto no art. J!! da Lei n!! 9.363/1996, sendo que a fiscallzação
comprovou a veracidade das informações da empresa, conforme exposto em seu. ,

relatório, estando, por isso, presente a condição legal necessária à conces~~ão do
beneficio;
b) seria insubsistente o argumento da fiscalização de que não conhece o valor do
ressarcimento relativo ao lºtrimestre de 1997, pois este consta do DCP do ]2 trimestre
de 1997, como valor acumulado, e a decisão judicial, no máximo, irá permitir à empresa
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a utilização desse valor, sendo inaplicável ao caso a regra geral do ar!. 8!: da I]l SRF 11~

21/1997, que não coincidiria com a situação fática;

c) com relação às glosas feitas pela fiscalização salienta que concorda com a exclusão
das devoluções de compras (fi. 180), e que não aceita a exclusão dos valores referentes
a combustíveis para aliJnentação de caldeiras, pois compõem o custo de produção.
Também não aceita a exclusão das aquisições feitas de cooperativas, de pessoas fisicas
e através de leilões de produtos do estoque reg,dador do governo federal (fls. 185 a
187), argumentando que o beneficio solicitado visa ressarcir os valores das
contribuições para o PIS e Cofins que oneraram a aquisição dos insumos nas etapas
anteriores de comercialização, sendo irrelevante que na última delas não tenha havÍdo
incidência desses tributos;
d) com relação à omissão do valor dos estoques de insumos, entende que a simples
,comprovação das exportações já seria suficiente para. auferir o beneficio, e que o art. 3.E
da Portaria MF n" 38/1997 teria extrapolado a previsão contida na Lei n" Y.363/1996,
uma vez que esta teria presumido a aplicação dos insumos na produção, mediante
proporção com as exportações do período, independente da aplicação fisica dos insumos
adquiridos nesse mesmo período;
e) também impugna a afirmação no sentido de que existem divergências entre os Wllores
das compras de insumos constantes na escrituraçã.o fiscal e os considerados no cálculo,
alegando que essas compras, além da escrituração fiscal, estarÍam baseadas no
somatório de notas fiscais, arroladas na declaração trimestral, não se com,pUlando as
importações e aquisições de animais vivos,'
f) finalizando, defende a aplicação da taxa SELIC na atualização do crédito pleiteado,
com fundamento no ar/. 39, Ij 4", da Lei n" 9.250, de 26/12/1995, e ar/. 1" da IN SRF n"
22, de 18/4/1996.'
A DRJ em Porto Alegre - RS ma17leve o ind~ferimento do pedido de ressarcimento em
exame, nos termos da Decisão defls- 218/223, cuja ementa se transcreve:

'Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados'-IPI

Periodo de apuração. 01107/1997 a 30/09/1997
Ementa: CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI.- O crédito presumido é apurado com base no
valor dos insumos efetivamente C071sunúdosna industrialização dos produ lOs exportados,
e para tanto, deve o requerente fornecer os elementos de cálculo necessários à avaliação
desses insumos, segundo o método PEPS, no caso de empresa que não mantém sistema
de custos coordenado e integrado com a contabilidade.
INCONSTITUCIONALIDADE - A autoridade administrativa é incompetente para
examinar aspectos de legalidade e constitucionalidade dos atos baixados pelos Poderes
Legislativo e Executivo.

SOLICITAÇÃO INDEFERIDA'
Em tempo hábil, a interessada interpôs recurso 11 este Conselho (fIs- 226/236), no qual,
em suma, além de reiterar os argumentos anteriormente expendidos na peça
impugnatória, aduz que,-
_ logo na ementa da decisão recorrida verifica-se a ocorrência de três erros que levaram
ao ind~ferimento do pleito;
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_ o primeiro refej~e-se à base de cálculo do crédito presumido, já que nem a lei ("valor
proporcional das compras de insumos ") nem.a Portaria MF n" 38/97 ("valor
proporcional dos insumos utilizados na produção ') dispõe que deva ser "o valor dos
insumos efetivamente consumidos na industrialização de produtos exportados ":

_ o segundo refere-se à exigência de o contribuinte fornecer elementos de cálculo nessa
conformação, já que o critério, tanto da lei quanto da portaria é o da proporcionalidade
das compras através da relação entre as receitas de exportação e bruta:

_ o terceiro cons.?ste na afirmação de que o contribuinte por não possuir um sistema de
custo coordenado e integi-ado com a contabilidade deveria forçosmnen.ze utilizar o
sistema PEP S;

_possui registro permanente de estoques de insumos, com saldo fisico e financeiro, cuja
apuração é feita pelo sistema de custo médio ponderado, com observância do critério
PEPS, de aceitação universal e pelo IRPi) estando, portanto, à disposição do Fisco
todos os elementos de informação exigidos pela Portaria;

_ quanto às apontadas irregularidades na quantificação das compras dos insumos, que
não contaminam e nem invalidam as compras não infirmadas, cabia ao Fisco indicar o
valor dessas ocorrências e propor as respectivas glosas, o que não fez,.

_ é improcedente o fundamento da decisão recorrida atinente ao descumprimento de
requisitos essenciais à apuração do beneficio, pois atendeu as obrigações acessórias
exigidas;

_ quanto ao fundamento de que na Impugnação não teria suprido a omissão
anteriormente praticada, pois a planilha apresentada "nào contém elemenlos suficientes
para identificar quantidades empregadas na industrialização dos produtos exportados ",
só confirma a pretensão de que produza prova impossível e não exigida nos diplomas
legais,'

_ a planilha apresentada demonstra. por resw:no, os valores dos estoques iniciais, as
aquisições e os--"estoques .finais, CL!jOS valores estão suportados por lançamentos
contábeis de movimentação do estoque,.

_ o procedimento adequado, caso sejam necessárias novas il?formaçàes, seria a
detennináçào de dil(gência para averiguar os suportes documentais dos dados da
planilha, sendo' desmesurado pretender na impugnação a juntada de todos os
docUlnentos relac~onados com a movimentação do estoque.

Posteriormente, mediante a Petição de fls. 239/240, a Recorrente, visando demonstrar
que atendeu aos requisitos legais do presente pleito, em especial, no que toca ao' Sistema
de Avaliação de Estoques calculados pela método PEPS' de que irata o art. 3~,SS 7~e
8~ da Portaria n~ 38/97, solicitou a anexação das documentas de fls. 242/273 que
sintetizariam os aludidos ctÍlculos, requerendo, ademais, a baixa dos auios à origem
para pronunciamento da repartição de origem sobre os documentos juntados.

Cieniificada a PGFN da juntada desses documentos (fl. 274), o seu ilustre representante,
às .fls. 275/276, manifestou-se contràrio ao acolhimenio das provas apreseniadas por
desatenção ao disposta nos ss 42 e 52 do art. 16 do Decreto nE 70.235/72, ressaltando
como agravante ,1 recusa da Recorrente de apresentar prova da espécie no tempo devido.

Ainda posteriormente, vôo a Recorrente novamente aos auios solicitando a jun.tada aos
autos de cópia da Acórdão n2 201-75.657 (fls. 280/293), que segundo ela reconhece o
direito que pleiteia. "
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Em' sessão de 01 de dezembro de 2003, por meio da Resolução n2 202-00.585: os

Membros da Segunda Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes, por unanimidade de
votos, converteram o julgamento do recurso em diligência. Em sintese e fundamentalmente para:
"Enfim, por tudo isso, estou convencido que não devam prevalecer os motivos que levaram ao
indeferimento in limine do presente pleiro, razão pela qual sou pelo retorno dos autos à
repartição de origem para que se já existente ou tão logo verifique a decisão definitiva no
processo judicial correlacionado. após providenciar as apurações complementares que julgar
necessárias. se pronuncie conclusivamente sobre o presente pleito. oferecendo. se for o caso.
oportunidade à Recorrente para se manifestar sobre eventuais glosas antes do retorno dos autos
a este Colegiado. " '

Retomam os autos após ciência à interessada do resultado da diligência e do prazo
aberto para manifestação sobre as conclusões. Não houve contra argumentações por parte da
.interessada. \- \

É o relatório.
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VOTO DA CONSELHEIRA-RELATOR.'"
MARIA TERESA MARTÍNEZLÓPEZ

O recurso voluntário atende' aos pressupostos genéncos de tempestividade e
regularidade formal merecendo a sua admissibilidade.

A interessada dedica-se à criação, abate e comercialização, nos mercados internos
e externo, de frangos e, em menor escala, de outros animais e de embutidos.

Para lembrança de meus colegas leio o que consta do voto da Diligência do
saudoso Conselheiro-Relator ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO:

"Conforme relatado, a despeito de o Fisco apontar outras irregularidades no cálculo do
crédito presumido de que trata este processol

, o indeferimento do pleito se deu
principalmente pelos seguintes motivos:

J) impossibilidade da quantificação do consumo de insumos no período devido a recusa
da .fiscalizada em fornecer informações relativas aos estoques iniciais e .finais de
insumos, indispensáveis para esse cálculo, 110 caso das empresas que nela dispõem de
sistema de custos integrado e coordenado com a escrituração comercial,' e

JI) prejuízo provocado pela discussão judicial do crédito presumido relativo ao 1"
trimestre/97 para o cálculo dos outros períodos de apuração de 1997, em razão do
sistemática de apuraçào cumulativa e dedutiva do crédito presumido, situaçcio que
incorreria no disposto no art. 8~ S 6", da IN SRF n" 21/97'

Preliminarmente, impõe-se o exame da suficiência e consistência desses fundamentos
para de plano provocar a rejeição integral do pleito.

No que pertine à ação judicial na qual a Recorrente postula o reconhecimento do direito
2-C ~?~iditc ]J?'qs!.!??'!.idc.•.d!2th'c !2C!.?e~'i0dc dq .n?(!io (! dqzqmb.r0 di? 1995, ./6 snlir:itodos P..

aos futuros, afastando objeções como a do produto exportado não ser tributado no
mercado interno, é de se reconhecer que o fato de os produtos da posição 0201 da
TIPI/96 integrarem o campo de incidência do IPI (tributados à alíquota zero) somente a
partir do advento da Medida Provisória n" 1.508.16, de 17/04/97 (DOU 18/04/97),
sugere que a aludida ação judiciál intelfere no cáLcuLodo crédito presumido em tela.

Isto em decorrência da tese de que empresas que processam produtos "l'lT", como era o
. caso da Recorrente, não se qual((icariam como "produtoras" na acepção da legislação

1 Irregularidades na quantificação das compras dos insumos, tais como: a) não exclusão dos valores relaiivos às
devoluções de insumos adquiridos (CFOP.5.31 e 6.31). e do IPI destacado nas notasjiscais de compras de insumos,
b) inclusão de insumos vedados (adquiridos de pessoas jisicas, cooperativas e do Governo Federal, bem como de
combustíveis); c) divergências entre os valores das compras contabilizadas e aqueles conSIantes das memórias de
cálculo apresentadas;

2 HArt. 8° O ressarcimento dos créditos relacionados no art. 3° será efetuado, inicialmente, mediante compensação
com débitos do IPI relativos a operações no mercado interno.
(.)
3 6° Não será admitido pedido de réssarcimento em. espécie, de pessoa jurídica com processo judicial ou com
procedimento administrativo fiscal de determinaçào e exigência de crédito de IPI, em que a decisão definitiva a ser
proferida pelo Poder Judiciário ou pelo Segundo Conselho de Contribuintes possa alterar o valor do ressarcimento
solicitado.
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do IPI (Lein" 4.502/1964. art. 3'") e. portanto. não atenderiam a um dos requisitos legais
para ser titular do crédito presumido, consoante o disposto 110 ar/. lO. da Lei nO

9.363/964: "empresa produtora e exportadora ", dai a disposiçâo contida 110art. r f r.
inciso 11,da IN SRF nO23/9 7.

Desse modo, colocado o assunto na esfera judicial, é cediço que não cabe à esfera
administrativa sobre ele pronunciar, tanto é que a própria Recorrente em razão disso
não pleiteou administrativamente o crédito presumido relativo ao primeiro trimestre de
1997 ainda afeto àquela instância superior e autônoma.

De qualquer maneira, por imposição da sistemática de apuração acumulativa e dedutiva
do crédito presumido estabelecida no art. 3° da Portaria MF 11°38/97, segundo o Fisco
ficaria prejudicada a apuração do beneficio do 3" trimestre de' 1997, objeto deste
processo, assim como dos períodos posteriores do ano-calendário de 1997, devido Q
indefinição do valor relativo 'w primeiro trimestre de 1997 a ser decidido pelo Poder
Judiciário que deveria ser ded"zido do valor do crédito presumido acumulado até o 3"
trimestre de 1997.

Ademais, é de se notar que mesmo os primeiros dezessete dias do mês de abril/97, que
integram o pedido em análise, também estão afetos à questão posta no judiciário, já que
a tributação à aI/quota zero para os produtos classificados na posiçâo 0201 da TIPl/96
passou a vigorar em 18/04/97, data da publicação da Medida Provisória n° 1.508-16,
afastando, assim, aquele suposto impedimento à /;'uiçào do crédito presumido na
hipótese dos autos.

Em que pese tudo isso, tenho que c01?figura uma demasia e desatenção aos princ~pios da
razoabilidade e proporcionalidade que, dentre outros, devem nortear a atuação da
Administração Pública, consoante cOl1sagrado 110 arl. Y da Lei 11"9.784/1995, que
regula o processo administrativo 110seu âmbito, negar pura e simplesmente o pleito da
Re(?orrente em razão de o método de apuração eleito criar uma vinculação indirOQ com
outros periodos que não O em exame.

Nesse diapasão, sou que a meLhor atuaçao no caso cOl?fonne a iei e o DireilO seria peia
aplicação supletiva do disposto no al'I. 265 do CPC: segundo o qual "suspende-se o
processo" em casos nele arrolados, del7lre os quais "IV - quando a sentença de mérito:
a) Clepender do julgamento de outra causa, ou seja, este processo ficaria na
repartição de origem nu aguardo daquele outro na eL~fel"ajudicial, cuja decisão se
afigura conzo uma prejudicial ao que aqui deverá ser decidido.

Quanto ao outro motivo determinante para a recusa do presente pleito, qual .~;eja,a
alegada recusa da fiscalizada em fornecer informações relativas aos estoques irúciais e
finais de insumos, indispensáveis para a quant~ficação do consumo de insumos no
período, entendo também, d.m. v., que não deve prosperar.

3 Art. 30 Considera-se.estabelecinientoprodutor todo aquele que industrializarprodutos sujeitos ao imposto.
4 Art. 10 A empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais fará jus a crédito presumido do l.rnposto
sobre Produtos lnd'A.strializados,como ressarcimento das contribuições de que tratam as Leis Complementares
ns. 7, de 7 de setembro de 1970; 8, de 3 de dezembro de 1970; e 70, de 30 de dezembro de 1991, ;ncidenles sobre
as respectivas aquisições, no mercado interno, de matérias-primas, produtos intermediários e maten.al de
embalagem, para ufilização noprocesso produtivo.
5Art. 2° A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos principias da legalidade, finalidade, mot/vaçào,
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse p.úblico
e eficiência. "

\,, .
\,

7



- I .

Ministério da Fazenda
Segundo Conselho de Contribuinte

... Processon£------ i3Ú53~000167/98-84
Recurso n£ 116.150

MF • SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
CONFERE COM O Of~IGINAL

Brasília, .&1 --.j-_._.e~_.f .t<J 0-1--

. J\ndr~zza~c!llncikal
M~l.Sia-p.: fJ7nxt) ___ ..I

2!C CC-MF

FI.

Com efeito, um exame mais detido do documento de fi. 145, datado de 21/05/99, que se
prestou para evidenciar a "recusa" da Recorrente em fornecer as aludidas informações
(alíneas "h '~, "i ,,7, ''j "S, "k,,9 e "1,,10 do Termo de Solícitaçelo de Documentos nU9 - fls
143/144) demonstra que a Recorrente justificou a nelo apresentação dessas informações
por considerá-las desnecessárias em face de c:ntender que o cálculo do crédito
presumido, segundo a lei, não seria pelo "consumo efetivo". COl~(ira-se:

"{ ..] Não concordamos com o cálculo do referido CRÉDITO PRESUMIDO sobre o
consumo efetivo; Razão pela qual as informações solicitadas, quanto aos estoques, nelo
teriam efcito prático na discussão futura.

Assim sendo, pedimos escusas pelo não alendimenro das i1~rormações de estoques e
insumos, mas informaremos os elementos necessários, por trimestre, no que diz respeito
ao cálculo pelo valor das aquisições dos códigosfiscais 1.11,2.11, 7.11, 3.11 {.I"

Jt!.eleva, ainda, observar que no "Termo de Constatação e Intimação n~ 03 (fls.
153/154) ", datado de 02/06/99, o Fisco, ao exigir as últimas ú1formações e documentos
relativas a este processo e de outros semelhantes, não mais se pronunciou sobre o
assunto relativo aos "estoques" da Recorrente, .0 que, inclusive, pode ser entendido
como uma concordância tácita com as 'justij~cativas" apresentadas para O não
atendimento das indigitadas informações,

Além disso, a Recorrente, na impugnação que apresentou (fls. 176/216), em face do
indeferimento do pleito pela autoridade loca.1,apesar de continuar a sustentar a tese de
que o beneficio deveria ser calculado ntio sobre o consumo efetivo, mas sobre o LOtaIde
aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem no
periodo,fez a seguinte manifestação (fls. 191).-

"!-..j Não obstante o questionamento da fiscalizada sobre a indevida exigéncia fiscal.
através da Portaria MF 038/97, para a comprova,;ão fisica das destinações dadas aos
insumos na produção, a impugnante apresenta, mediante planilhas próprias auto
explicativas, a sua comprovação contábil das destinações dos insumos, cujos valores
]ôram reriraàos àa sua contabilidade e Ju Suu {;Scriti.iruç!ic; ./-"i.scu!.

No mapa (doe 2) anexo demonstra, com base nos. valores contábeis e quantidades, a
integral utilização, no trimestre, no processo pro(i;utivo de matérias-primas, produtos
intermediários e material de embalagem adquiridos i10 m.ercado interno [. ..] ",

Logo após reafirmar que a Recorrenle, além de, não dispor de sistema de custos
coordenado e integrado com a escrituração comercial, negara-se a informar os estoques

6 h) Informar, de acordo com a contabilidade da empresa, quais os valores de estoques de insumos (matérias-
primas, material de embalagem e produtos intermediários), de produtos em elaboração e produtos prontos existentes
ao final de cada trimestre dos anos de 199í e 1998;
7 i) Nas mesmas datas (final de cada trimestre) informar quais os estoques (toda a empresa) de insumos, avaliados
pelo PEPS e sem exclusão de ICMS. Disponibilizar, listagem dos itens de insumos, existentes ao final de cada
trimestre, informando, quantidade física, valor unitário e valor total;
8,i) Caso os estoques de insumos, nas datas relacionadas no item "h", contiverem insumos cujas aquisições não são
admitidas no cálculo do crédito presumido (aquisições de pessoas fisicas,' cooperativas, importações, etc.),
quantificá-los;
9k) Informar o valor total de insumos em estoque nas datas relacionadas em "h" acima que foram adquiridos em
épocas em que a empresa não fazia jus ou não recebeu crédito presumido de IPI;
10 I) Informar o valor dos insumos aplicados nos produtos em elaboração e produtos prontos em estoque nas datas
relacionadas no "item h". Excepcionalmente, em relação ao ano-calendário de 1997, a critério do contribuinte a
informação poderá ser prestada exclusivamente em 31/12/97;

\
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iniciais e finais de insumos para que afiscalização pudesse calcular o valor do beneficio,
fitrtando-se ao cumprimento de requisito essencial para a sua .fruição. a decisão
recorrida assim se pronunciou acerca daquelas il?forma"çàes:

"{. ..} Salienta-se que mesmo ao contestar o indejerúnento, o contribuinte não supriu a
omissão anteriormente praticada, pois a planilha anexa à contestação não contém
elementos suficientes para identificar os insumos e respectivas quantidades empregadas
na industrializaçãodos produtos exportados { ..}. "

Segundo a Recorrente, as ditas planilhas (fls. 212/215) demonstrariam, por resumo, os
valores dos estoques iniciais, as aquisições e os estoques finais, Ct~jos valores estariam
suportados por lançamentos contábeis de movimentação do estoque.

Pelo já exposto, tenho que não está evidenciado nos autos uma eletiva recusa da
Recorrente ao fornecimento das informações julgadas necessárias para o cálculo do
beneficio pelo Fisco e muito menos que tenha'.,obstaculizado a fiscalização valer-se de
seus poderes para obtê-las diretamente, de sorte a efetuar as glosas consideradas
cabíveis à vista dos .critérios adotados pela Recorrente, de sorte a delimitar o litígio.

Nesse diapasão, é de se concordar com a Recorrente de que o procedimento adequado,
na hipótese de as informações apresentadas nas planilhas de fls. 212/215 serem
consideradas insatisfatórias/insuficientes para identificar os insumos e respectivas
quantidades empregadas na industrialização dos produtos exportados, seria a
determinação de dz'Jigência especificando o detallzamenzo das lJ1(ormações e o formato
apropriado para a sua coleta, observadas as peculiaridades do processo produtivo da
Recorrente com possíveis reflexos na eleição dos insumos pertinentes, bem COmopara
averiguar a c01~fiabilidade dos suportes documentais e consistência dos controles
contábeis efiscais da empresa.

Desde já cabe um parêntese quanto ao entendimento infundado da Recorrente de que a
decisão recorrida estaria impondo a apuração direta dos insumos utilizados efetivamente
nos produtos exportados, o que consistiria numa missão impossível não determinada nem
pela lei e nem peius nunnu.:-, rcg,l.iIÚiI'lcntuí"is.

Ora, 'nos autos está evidente que quando o Fisco se refere simpl{{icadamente, como na
ementa da decisão r,ecorrida, a "insumos consumidos efelivamente na industrialização
dos produtos exportados ", não quer dizer que estaria exigindo um Olllro critério de
apuração que não aquele previsto na lei e nos atos adn'linislraiivos para ({ determinação
da parcela dos in,,:umos consumidos na industrialização dos produtos exportados
mediante a aplicaçiio da relação percentual entre a receita de exportação e receita
operacional bruta .(RE/ROB) sobre O valor total dos insumos consumidos na
industrialização de produtos destinados total ou parcialmente ao mercado externo.

Vale dizer a aplicação do coeficiente RciROB permite a identificação no valor dos
insumos consumidos na produção de produtos vendidos para O mercado externo e
mercado interno, por presunção legal, da parcela atinente exclusivamente ao mercado
externo que, em última análise, vem ser a base de cálculo do crédito presumido.

Assim, não só a Recorrente, mas também o Fisco entende que "não é essencial à
apuração do crédito presumido" a apuração direta dos insumos efetivamente aplicados
nos produtos exportados. "

Merece registro também a seguinte informação da Recorrente (f]. 228):

"A Recorrente, embora não tenha sistema de custo integrado, possui registro pennanente
de estoques de matérias-primas, produtos intermediários e de materiais de embalagem,

9
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com saldos fisico e financeiro. A apuração dos saldos financeiros é[eita pelo sistema de
custo médio ponderado, de aceitação universal, inclusive pela legislação do Imposto de
Renda. Em relação a todos os itens do estoque arrolados pela Portaria, a Recorrente
possui sistema de registro permanente nas condições supra.

Diga-se, finalmente, que o custo médio ponderado também observa o princípio PEPS,
isto é, o Primeiro a Entrar, Primeiro a Sair, e que a Recorrente, companhia de capital
aberto na época dos fatos sub judice, estava obrigada a adotar sistema de custo médio
ponderado por imposição dos princípios fundamentais da Contabilidade, e obrigada
ainda ao encerramento de balanços trimestrais devidamente examinados por auditores
independentes. Assim o Fisco tinha à sua disposição todos os ele11tentos de informação
exigidos pela Portaria. "

De se notar, como assinalado no P!,,,TCST n" 06/79, que na existência de registro
permanente de ~rtoques, a administração tributária mesmo antes do Decreto-Lei n° 1.598
vinha admitindo para a apuração do custo de produção e para a avaliação dos estoques
o custo médio ponderado opcionalmente ao método contábil "PEPS ".

Enfim, por tudo isso, estou convencido que não devam prevalecer os motivos que
levaram ao indeferimento in limine do presente pleito, razão pela qual sou pelo retorno
dos autos à repartição de origem para que se já existente ou tão logo verifique a decisão
definitiva no processo judicial correlacionado, após providenciar as apurações
complementares que julgar necessárias, se pronuncie conclusivamente sobre o presente
pleito, oferecendo, se for O caso, oportunidade à Recorrente para se manifestar sobre
eventuais glosas antes do retorno dos autos a este Colegiado.

Por último, a propósito Petição de fls. 239/241, na qual a Recorrente, visando
demonstrar que atendeu aos requisitos legais do presente pleito, em especial. no que toca
ao "Sistema de Avaliação de Estoques calculados pelo método PEPS" de que trata o
artigo 3'~ $$ 7" e 8~ da Portaria n" 38/97, solicitou a anexação d,?s documentos de fls.
242/273, que sintetizariam os aludidos cálculos, à vista do acima decidido, deverá se
prestar c(m?CJ .mois 11111 elp.mentn (1 !wr crmsideradn pela au/nridadc de primeira instância
no pronunciamento solicitado.

Sala das Sessões, em 01 de dezembro de 2003.

ANTÔNIO CARLOS BUENO RIBEIRO".

Na seqüência dos fatos, transcrevo o teor do Relatório Fiscal (fls, 342/346)
naquilo que pertinente aos autos:

"(.)

2. Intimação

Para atender ao disposto na Resolução citada e à vista dos elementos do processo. em
especial do Termo de Constatação (fls. 153) e do Relatório de Vaificação Fiscal ((ls.
169) intimamos a diligenciado o prestar informações e esclarecimentos.

3. Repostas

Em resposta ao termo de intimação, declarou/apresentou:

e que não há decisão definitiva na justiça sobre a ação impetrada. Apresentou cópia do
Acórdão - Apelação Cível nO1999. 71.00.029634-0/RS ç/o Tribunal Regional Federal da
4~Região, que decide favoravelmente à empresa 110 sell pleito de se ressarcir de crédito
presumido de IPI no período em que seus produtos eram classificados como lvT,'

lO
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• que não foram computadas as COrt1pras de pessoas fisicas para o cálculo do crédilO
presumido;

• que foram consideradas as glosas aponradas no Termo de Constatação de fls, 153 e
154, que repercutiram nos cálculos do período abrangido no presente processo:

• quefoi adotado o método PEPSpara avaliação dos estoques

. apresentou memória de cálculo da apuração do crédito presumido.

4. Dos exames levados a efeito

Através da ação judicial em traniitação acima referida, que lhe é favorável, a
diligenciada pleiteia o direito ao crédito presumido do IPI referente a periodos
anteriores a 18/04/97, quando os seus produtos eram considerados Nr Conforme o
Relatório de Verificação Fiscal, a diligenciada fazia jus ao crédito presumido somente a
partir dessa data. Segundo o relatório, .ficaram prejudicados')s cálculos dos outros
períodos de apuração do ano de 1997 (no caso em questão, discute-se o 3" trimestre),
tendo em vista que o crédito presumido relativo ao 1" trimestre de 1997 não foi objeto de
pedido de ressarcimento em função da discussão judicial, desconhecendo-se, portanto, o
seu valor, haja vista. que o sistema de apuração considera os valores acumulados de todo
o ano-calendário.

Os cálculos das folhas 246, elaborados após o indeferimento dos créditos pleiteados,
consideram os valores das l'endas e compras desde o dia 01/01/97, situação que
atenderia eventua.t decisão favorável do pleito da diligenciado. quanto ao direito ao
crédito presumido antes de 18/04/97,

Quanto às glosas apontadas 110 Termo de Constatação e no Relatório de Verificação
Fiscal, constatamos que as planilhas de fls.246 foram elaboradas atendendo aos
questionamentos apontados no termo e no relatório, em relação às glosas, inclusive
quanto à adoção do método PEPS pora a avaliação dos estoques. Ressalva-se quanto à
glosa citada no item 3 do Termo de c.'onslOtação (fls. 153), que não foi reconsiderada no
mês de abril, mas foi o valor (. ..) computado no acumuLado dos meses seguintes, com
repercussão irrelevante para o resulLado final referente ao 3° trimestre, que está sendo
examinado.

Resta, assim, esclarecer a ques.tão da data inicial dos cálculos. Visando trazer subsídios
ao processo, e considerando a hipót,,!se de prevalecer o el1lendimel1to man~festado no
Relatório de Verificação Fiscal quanto ao direito ao crédito presumido somente a partir
de 18/04/97, foi elaborado demonst;-ativo de apuração do crédito presumido do IPI,
adotando como termo inicial o dia 18/04/97. Considerando a dificuldade de identificar
os valores dos estoques nessa data, foi tomada como data inicial o dia 01/05/1997. O
resultado assim apurado apresenta vnlorpraticamente igual ao apurado às/ls. 246, para
o 3° trimeslre/97. Pode-se afirmar que a diferença também não seria relevante se os
cálculos partissem da data de 18/04/1997, a considerar o sistema de cálculo então
adotado.

5. Conclusão

a) Não há decisão definitiva na justiça sobre a ação impetrada. Conforme documentos
apresentados, Acórdão do Tribunal Regional Federal da 4~ Região decidiu
favoravelmente à empresa no seu pleito de se ressarcir/compensar de crédito presumido
de IPI decorrente do PIS e Cofins no período em que seus produtos eram classificados
como NT A Fazenda Nacional recorreu ao STJ.
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b) O crédito presumido do 3' trimestre de 1997, no valor de ( ..) Cfls. 246), resulta de
cálculos que atendem às exigéncias aponwdas no Termo de Constatação (fls. 153) e no
Relatório de Verificação Fisca! (fls. 169), nas questões relativas às glosas de compras e
ao critério de avaliação de estoques (PEPS);

c) Os cálculos elaborados pela diligenciada (fls. 246), referidos na letra b, não atendem
ao questionamento da fiscalização quanto ao termo inicial, apontado 110 item V do
Relatório de Verificação Fiscal.

d) O valor do crédito presumido calculado considerando o direito o partir da daw em
que 0.5 produtos comercializados pela diligenciada passaram a serem tributados à
alíquota zero não sofre alteração significativa, para O trimestre em análise. C01~forme
planilha Cfls.341), o valor apurado para o 3" trimestre de 1997 é de (..) sendo, inclusive,
superior ao calculado tendo como termo inicial o dia 01/01/1997, que é de ( ..).

e) DÜ:l11te do exposto, entendem0s que deve ser mantido o direito creditório de' (. ..)
calculado pelo contribuinte Cfls.246), tendo em vista que eventual alteração no critério
de cálculo em decorrência da ação judicial em andamento nào provocará alteração
relevánte do v.alor pleiteado no presente processo. "

Diante dos fatos apresentados:

- considerando que a Resolução anterior solicitou o aguardo da decisão definitiva
na justiça sobre a ação judicial, e que pode ainda inexistir decisão definitiva, diante da
infonnação de que a Fazenda Nacional reconeu ao STJ;

- considerando que o decidido no outro processo, ainda que os valores possam não
ser relevantes, tem sim pertinência com o que for aqui decidido;

RESOLVO votar no sentido de que novamente se converta o julgamento' do
presente recurso em diligência à repartição de origem para que se aguarde o resultado final
(decisão transitada em julgado) da ação judicial que com este processo tem reflexo.

Sala das Sessões, em 29 de março de 2007.
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